RESOLUGAO N° 570, DE 13 DE AGOSTO DE 2024.

Dispbe sobre a instituicdo do Férum Nacional do Judiciario para a Assisténcia e a
Previdéncia Social (Fonassp)

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no uso de suas atribuigbes constitucionais e regimentais,

CONSIDERANDO que a seguridade social compreende um conjuntointegrado de agées de iniciativa dos Poderes Publicos e
da sociedade, destinadas aassegurar os direitos relativos a saude, a previdéncia e a assisténcia social (art. 194 daConstituicdo Federal);

CONSIDERANDO o elevado numero e a ampla diversidade dos litigios referentes a seguridade social, em especial os
relacionados a previdéncia e a assisténcia social;

CONSIDERANDO o rol de objetivos, competéncias e prestacdes das politicas publica de previdéncia e de assisténcia social
em estreita interface com as demandas do Poder Judiciario;

CONSIDERANDO a instituicdo do Férum Nacional do Judiciario para a Saude (Fonajus), no ambito do Conselho Nacional de
Justica, por meio da Resolugao n° 107/2010;

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenario do CNJ no procedimento de Ato Normativo n°® 0003606-26.2024.2.00.0000, na
9?2 Sesséo Ordinaria, realizada em 13 de agosto de 2024;

RESOLVE:

Art. 1° Instituir, no ambito do CNJ, o Férum Nacional do Judiciario para a Assisténcia e a Previdéncia Social (Fonassp), em
carater nacional e permanente, com a atribuigdo de elaborar estudos e propor medidas concretas e normativas para o aperfeicoamento de
procedimentos, o reforco a efetividade dos processos judiciais e a prevencao de novos conflitos relacionados a previdéncia e a assisténcia social.

Art. 2° Cabera ao Fonassp:
| — o monitoramento das ag¢des judiciais que envolvam beneficios previdenciarios e assistenciais;
Il — o monitoramento das agdes judiciais relativas ao Sistema Unico de Assisténcia Social (Suas);

Il — a proposicao de medidas concretas e normativas voltadas a otimizacdo de rotinas processuais, a organizagéo e a
estruturagao de unidades judiciarias especializadas;

IV — a proposicao de medidas concretas e normativas voltadas a prevengéo de conflitos judiciais e a definicdo de estratégias
nas questdes de direitos previdenciarios e assistenciais;

V — a proposicdo de medidas concretas e normativas voltadas a construgcdo colaborativa de Protocolos e Fluxos
interinstitucionais, que orientem a atuacao judicial no tocante as principais demandas do Poder Judiciario;

VI — o fomento a implementacéo e a participagao de instancias de articulacdo e didlogo entre o Poder Judiciario e o Sistema
Unico de Assisténcia Social;

VIl - o fomento a implementacao e a participagéo de instancias de articulacéo e dialogo entre o Poder Judiciario e a Previdéncia
Social; e

VIII — o estudo e a proposigéo de outras medidas consideradas pertinentes ao cumprimento do objetivo do Férum Nacional.
Art. 3° O Fonassp sera presidido por um(a) Conselheiro(a) do Conselho Nacional de Justi¢a, indicado(a) pelo Plenario.

§ 1° O Fonassp tera a seguinte composicgao:

| — 1 representante da Advocacia-Geral da Unidao (AGU);

Il - 1 representante do Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assisténcia Social (Congemas);

Il — 1 representante do Conselho Nacional de Assisténcia Social (CNAS);

IV — 1 representante do Conselho Nacional do Ministério Publico (CNMP);

V — 1 representante do Conselho Nacional de Previdéncia Social (CNPS);

VI — 1 representante da Defensoria Publica da Unido (DPU);

VII — 1 representante de Entidade ou Organizacéo de Filiados ao Regime Geral da Previdéncia Social;



VIII — 1 representante de Entidade ou Organizacédo de Usuarios da Assisténcia Social;

IX — 1 representante do Forum Nacional de Secretarios(as) Estaduais de Assisténcia Social (Fonseas);
X — 1 representante de Instituicdo de Ensino Superior;

XI — 1 representante de Instituicdo de Pesquisa;

XIl - 1 representante do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); e

Xl — 1 representante do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome (MDS); XIV — 1
representante do Ministério da Previdéncia Social (MPS);

XV — 1 representante do Ministério Publico Federal (MPF);
XVI - 1 representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);
§ 2° Os(As) representantes do Fonassp serdo nomeados(as) pela Presidéncia do Conselho Nacional de Justica.

Art. 4° As atribuicdes do Fonassp serdo desempenhadas sob a coordenagdo de um Comité Executivo composto por
Conselheiros(as) do Conselho Nacional de Justica e magistrados(as) designados por ato da Presidéncia do CNJ.

Art. 5° O Conselho Nacional de Justica podera firmar termos de acordo de cooperagéo técnica ou convénios com 6rgéos e
entidades publicas e privadas, cuja atuacao institucional guarde pertinéncia com os objetivos do Fonassp.

Art. 6° Cabera ao Fonassp a elaboragéo de seu programa de trabalho e cronograma de atividades. § 1° As reunibes do Fonassp
ocorrerao preferencialmente por videoconferéncia. § 2° Os relatdrios de atividades do Fonassp deverdo ser apresentados ao Plenario do CNJ
anualmente, indicando as agdes realizadas e os avangos obtidos.

Art. 7° Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicacao.

Ministro Luis Roberto Barroso



